
LEI Nº 3.257
DE 15 DE ABRIL DE 2016

(Projeto de Lei nº 031/2016 – Autor: Prefeito Municipal)

DISCIPLINA O PROCEDIMENTO DE NOTIFICAÇÃO PARA RESTITUIÇÃO DE VALORES AO ERÁRIO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 07 de abril de 2016 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.257
Art. 1º O procedimento administrativo instituído por esta lei aplica-se a todas as autoridades e agentes do Município de Santos, com o fim de promover:
a) a restituição de valores pagos indevidamente pelo Município a ex-servidores, a qualquer título;
b) o ressarcimento de custos de serviços realizados pelo Município, relativamente a bens de particulares ou, ainda, a danos por estes causados a bens públicos. 

Art. 2º Constatado o fato ensejador da restituição ou ressarcimento, será lavrado termo de notificação e constituição em mora, o qual deverá conter os seguintes dados, sob pena de nulidade: 
I – dia, mês, ano de lavratura;
II – nome completo, número do CPF ou CNPJ, e endereço do notificado;
III – descrição sucinta do fato, com indicação do artigo e lei que impõe a obrigação de restituir ou ressarcir, e respectivo inciso, alínea, parágrafo ou item, se for o caso;
IV – valor do montante a ser ressarcido, acompanhado da respectiva planilha de apuração, atualizado até a data da lavratura do termo;
V – prazo de 5 (cinco) dias úteis, para pagamento, sob pena de inscrição do débito na Dívida Ativa do Município;
VI – assinatura e identificação da autoridade notificante.

Parágrafo único. Os prazos para impugnação e recurso, sem efeito suspensivo, serão de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da lavratura do termo ou da decisão de indeferimento, respectivamente. 
Art. 3º A notificação será encaminhada por via postal, com aviso de recebimento, no endereço fornecido pelo devedor ao órgão competente ou no do imóvel.

§ 1º Tratando-se de ressarcimento relativo a imóvel não edificado ou desocupado, ou, ainda, estando o notificado em lugar incerto e não sabido, será publicado edital de notificação no Diário Oficial do Município, que deverá conter:
I – o número do termo de notificação e data da sua lavratura, bem como do respectivo processo administrativo;
II – a descrição sucinta do fato, com indicação do artigo e lei que impõe a obrigação de ressarcir, e respectivo inciso, alínea, parágrafo ou item, se for o caso;
III – valor do montante a ser restituído ou ressarcido;
IV – os prazos para pagamento e defesa, sob pena de inscrição do débito na Dívida Ativa do Município.

§ 2º O procedimento previsto no parágrafo anterior terá lugar sempre que, em qualquer hipótese, o aviso de recebimento for devolvido sem cumprimento ou estiver firmado por pessoa não identificada.

Art. 4º Os prazos mencionados no inciso V e no parágrafo único do artigo 2º desta lei fluirão a partir:
a) do recebimento do termo de notificação e constituição em mora, considerada a data da assinatura do aviso de recebimento; 
b) da publicação do edital no Diário Oficial do Município, se for o caso.

Art. 5º O valor do débito será atualizado monetariamente de acordo com os critérios traçados no artigo 216 da Lei Municipal nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, incidindo juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar do primeiro mês seguinte à data do vencimento, independentemente de eventual apresentação de defesa.

Art. 6º Comparecendo o notificado, ou seu representante, para efetuar o pagamento, o órgão competente emitirá o respectivo Documento de Arrecadação Municipal, cujo vencimento deverá observar a data em que se considerou efetivada a notificação, nos termos do artigo anterior. 

Art. 7º Transcorrido o prazo legal, cumprirá à autoridade competente certificar, se o caso, o não pagamento, encaminhando o Auto de Notificação para inscrição do débito na Dívida Ativa, observado o procedimento previsto em regulamento.

Art. 8º  Na hipótese de oferecimento de impugnação ou recurso, a remessa do Auto de Notificação para inscrição na Dívida Ativa aguardará a decisão da autoridade competente, observado o procedimento previsto em regulamento.
Art. 9º  Esta lei entra em vigor em 30 (trinta) dias, a contar da sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário. 
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 15 de abril de 2016.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 15 de abril de 2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
PA 3755/2016-98
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